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			E os que de ti procederem edificarão as antigas ruínas; 
e levantarás os fundamentos de geração em geração; 
e chamar-te-ão reparador das roturas, 
e restaurador de veredas para morar.


			
(Isaías, 58, 12)











			APRESENTAÇÃO


			Esta obra foi escrita por um prático, um advogado que, ao menos ao tempo que escrevera estas linhas, militava junto aos tribunais brasileiros, em especial os do estado de São Paulo. Isso implica dizer que, pese a Filosofia tê-lo cativado o gosto desde a sua juventude, a Filosofia do Direito só se tornou efetiva em suas leituras — e, por conseguinte, em sua vida — após a sua atuação, por alguns anos, junto aos tribunais. Foi da incredulidade acerca do que encontrou, em sua prática, como instituições jurídicas que surgiu a vontade, ou melhor, a necessidade de buscar respostas. E foi da Filosofia do Direito que ele se socorreu.


			O papel da Filosofia não é transformar o mundo, mas tentar compreendê-lo. Em uma sociedade que pretere a vida especulativa e valora unicamente a prática, obviamente que a Filosofia há de ser considerada essencialmente inútil. Num mundo prático, o pensamento holístico é condenado, e a técnica valorizada. O conhecimento filosófico, que considera a universalidade, tornou-se obsoleto frente ao conhecimento científico, que compartimenta a realidade em suas atômicas subdivisões. 


			No campo do Direito, os práticos — inclusive o escritor, antes de tomar contato com a via antiqua — não aventam teses cujo nascedouro seja o caso concreto. Quando muito, há a transcendência de uma norma preestabelecida, seja ela a lei stricto sensu, seja ela a jurisprudência, perdendo-se, todavia, a conexão com aquilo que é (ou deveria ser) o nascedouro do Direito. 


			Como abordado no primeiro livro, a história pretendeu impor ao Direito as “leis” da ciência, mergulhando-o num tecnicismo que o desfigura; em um tecnicismo baseado em um sem-fim de sistemas jurídicos a priori. É natural, portanto, que nos dias de hoje a ciência do Direito seja bastante difundida, enquanto a Filosofia do Direito, pobre coitada, tão rarefeita quanto o ar no pico do monte Chimborazo, o mais alto cume existente no mundo, esteja praticamente sepultada em uma sociedade cujos valores são individuais e utilitaristas.


			O problema que se impõe é a (talvez meramente aparente) incongruência entre a praxis e a Filosofia: como esta não se presta a transformar o mundo, mas somente a compreendê-lo, todo e qualquer esforço no sentido de mudança do mundo, por mais que baseado na pura Filosofia, dela acaba por se afastar.


			Esse é o esclarecimento necessário para começar a presente obra: após a detecção das raízes dos problemas práticos contemporâneos, que se deu no primeiro livro, encontrar-se-á na presente obra a ousadia de se desenhar algo novo.


			Para tanto, iniciaremos nossos estudos com uma breve introdução acerca da Filosofia, e, em seguida, por amor incondicional ao Direito, teremos que nos afastar bruscamente dela, traindo-a, conspurcando-a, com o intuito de trazê-la para o mundo real.


			Aplicar a Filosofia, tal qual ela é, no mundo dos fenômenos, é algo que, desde logo, sabemos impossível. É por isso que o que faremos pode ser considerado uma traição. Somente uma Filosofia rota, assassinada, é capaz de alcançar o mundo físico. 


			Prenunciamos, portanto, um verdadeiro assassinato da Filosofia, e o faremos em nome do amor pelo Direito, que se encontra encarcerado pelo funesto pensamento contemporâneo.


			É que não há outro modo de agirmos para descermos ao mundo fenomênico, que desafortunadamente ainda carece de uma sistematização do conhecimento que aponte para o caminho real. Como o Pequeno Príncipe de Saint-Exupéry às avessas, o corpo da Filosofia é etéreo demais para o mundo no qual pretendemos levá-la, o mundo onde habita o Direito. O Direito necessita da Filosofia, mas eles não conseguem se tocar.


			Assim como o Direito não consegue penetrar no etéreo mundo da Filosofia, a Filosofia não consegue penetrar no mundo dos fenômenos — como dito, ela é etérea demais para produzir algo na phýsis. Nossa única esperança de trazer algo dela ao Direito é trazer ao mundo fático suas lembranças, suas ideias, a narrativa de suas curvas: suas sombras, e nada mais. E não conseguimos fazê-lo sem traí-la, sem conspurcá-la.


			Este volume, portanto, é uma tragédia anunciada; é uma história de crime e traição, uma traição necessária para tentar salvar o Direito dos grilhões que lhe impuseram.


			Todavia, uma vez depurado o Direito pelas sombras da Filosofia, voltaremos, a partir do próprio Direito purificado, a ascender aos níveis mais etéreos. Passaremos pelo plano metafísico e pelo plano transmetafísico, atingindo o ápice da criação, do qual seremos capazes de vislumbrar lampejos do ente primeiro, compreendendo, assim, o aformoseamento da criação jurídica.


			Por amor ao Direito, comecemos, então, abandonando-o temporariamente, buscando o sublime amor à sabedoria. 












			Introdução


			O conjunto de livros do qual esta obra faz parte tem a ousadia de apresentar ao leitor uma forma diferente de extrair o Direito. Digo diferente porque nova não é: baseada na filosofia aristotélico-tomista, fora extraída da interpretação pessoal do autor acerca das obras de Aristóteles, mormente da sua Ética a Nicômaco, e das de São Tomás de Aquino, em especial do seu O Ser e o Ente e da sua Suma Teológica.


			Para nos tornarmos capazes de extrair o Direito de uma forma diferente, é necessária uma completa mudança de paradigma. Primeiro de tudo, é preciso perceber que aquilo que aprendemos nos bancos da faculdade não é o Direito, mas sim um curso técnico de legislação aplicada. 


			A prova disso é de fácil alcance: o que é o Direito? Se você, leitor, respondeu sem pestanejar, de forma direta e objetiva, então você está livre da adjetivação de técnico. Agora, se você pestanejou para responder, ou se você, como mais de 90 por cento dos bacharéis, ficou sem resposta, então você, assim como eu, é só mais um produto do sistema que agrilhoou o Direito no cárcere da pobreza intelectual, e, para além, espiritual.


			Para desfazer esse nó górdio, é necessário, primeiramente, compreender, em linhas gerais, o que é o Direito. Nesse intuito, a obra está dividida em livros, sendo este o segundo e mais importante deles, referente aos aspectos filosóficos, teóricos e práticos de uma “nova” teoria do Direito. 


			Na primeira parte deste livro introdutório à teoria substancial, pretendemos abordar, em brevíssimas linhas, os conceitos filosóficos necessários à compreensão do tanto e quanto que se pretende desenvolver durante o estudo. Partiremos da Filosofia rumo à Filosofia do Direito.


			Na segunda parte, substanciaremos o Direito, e descobriremos, com isso, que sua causa teleológica é a causa material da metafísica jurídica, uma ponte entre o universo jurídico físico e o metafísico. 


			Seguiremos a substanciação, desvelando por completo a estrutura da existência jurídica, chegando, assim, ao ser primeiro, que será analisado, o tanto quanto possível, sob o viés jurídico. Estaremos, nesse ponto, estudando e desenvolvendo uma espécie de teologia jurídica. 


			Esclarecida a ossatura existencial em seu aspecto jurídico, voltaremos ao plano físico, cunhando, a partir dele e com base no livro V da Ética a Nicômaco, linhas gerais de uma doutrina substancial, capaz de ser aplicada na solução de casos concretos contemporâneos.


			As obras vindouras tendem a trazer especificidades das cadeiras: é necessário repensar as matérias jurídicas, uma a uma, sob a luz do paradigma que a Teoria Substancial do Direito nos oferece.




		


	

		

			


			TOMO I


			– O UMBRAL DA FILOSOFIA – 


			Adentrando no mundo filosófico


		


	

		



			Título I – Filosofia Pura











			Capítulo 1. As origens da Filosofia


			Na mitologia grega, Prometeu era um ser de uma raça gigantesca, chamada de titãs, que havia habitado o planeta Terra antes da existência do ser humano. 


			Prometeu era comedido, tendo como característica sua pensar antes de fazer qualquer coisa. Ele tinha um irmão, chamado Epimeteu, que, por sua vez, era o seu oposto: jamais pensava antes de fazer qualquer coisa.


			Acontece que os irmãos titãs foram incumbidos de fazer o ser humano e assegurar a essa nova espécie, assim como a todos os outros animais, todas as faculdades necessárias para a sua autopreservação.


			A pedido de Epimeteu, Prometeu decidiu confiar-lhe a distribuição dos dons para os mais variados animais, como a coragem, a força, a rapidez etc. Prometeu alertara Epimeteu que ele deveria pensar antes de distribuir os dons, que eram finitos, por entre os seres da criação, para que houvesse um balanço entre eles. 


			Acontece que Epimeteu agiu conforme sua natureza, não pensando antes de distribuir os dons existentes por entre os seres terrenos, e, assim, a um deu asas, a outro garras e presas; a um deu uma carapaça, a outro deu a velocidade, e a outro a força. Quando chegou a vez do ser humano, Epimeteu percebeu que havia gastado todos os dons com os animais anteriores, não lhe restando uma qualidade sequer.


			Epimeteu, desesperado, socorreu-se de Prometeu, que, auxiliado por Minerva (Atenas), deusa da sabedoria e das artes, subiu ao céu e, de modo matreiro, esperou a carruagem do Sol passar, momento em que nele acendeu sua tocha, trazendo o fogo ao ser humano.


			Com o fogo, o ser humano foi capaz de assegurar sua superioridade em relação a todos os outros animais: com ele construiu armas, subjugando os outros seres; desenvolveu ferramentas, com as quais cultivou a terra; aqueceu sua morada, emancipando-se das variações climáticas; cunhou moedas, desenvolvendo o comércio.


			Por meio do fogo, então, o homem foi capaz de desenvolver a sua inteligência. E a fonte da Filosofia está exatamente nesse dom humano: dada a inteligência do homem, ele tende a indagar as razões de sua atuação, o sentido da sua vida, a explicação da realidade que o cerca. A origem da Filosofia é, então, a vontade humana de conhecer a si mesmo e o mundo em profundidade, para além do que pode ser visto.


			Desde logo temos, então, que a filosofia não é a sabedoria em si, mas sim uma certa tensão em direção a ela1. Um filósofo é, portanto, um insatisfeito por natureza. Não se trata de um sábio, ou seja, um sophistés, mas sim de alguém que, pelo amor à sabedoria, tende a ela, está constantemente em busca dela. 


			Reza a lenda que o termo surgiu com Pitágoras que, na ocasião em que esteve em Fliunte, debatendo com Leonte, príncipe dos filásios, destacou-se sobremaneira. Leonte, admirado com o seu talento, perguntou-lhe que arte ele professava. Pitágoras respondeu que desconhecia qualquer ciência, que não era sophistés (sofista, sábio), mas sim filósofo. Admirado pela novidade, Leonte perguntou então a Pitágoras quem eram os filósofos, do que ele lhe respondeu que eram seres estudiosos da sabedoria2. 


			Chamar-se de filósofo, ao menos à moda pitagórica, é atitude modesta. Trata-se de negar ser sábio, afirmando, contudo, ser um amante da sabedoria, e, portanto, estudioso dela.


			O filósofo é aquele que gosta de contemplar a verdade, e por isso se diz filósofo. É aquele que ama a sabedoria por inteiro, e não em partes, pois um amante em seu sentido estrito não pode amar somente o corpo ou parte do corpo de seu objeto de amor, senão aquele ser na inteireza do seu corpo e da sua alma.


			É daí que se diz que a filosofia abrange a universalidade dos saberes, todos eles em profundidade, uma vez que os filósofos são aqueles que contemplam a realidade por inteiro, conhecendo as coisas em todas as suas causas, inclusive em suas causas primeiras. E é o conhecimento das causas primeiras, chamada, lato sensu, de metafísica, que caracteriza e diferencia a Filosofia das outras áreas de conhecimento.


			Capítulo 2. O que é Filosofia?


			Como vimos, a principal característica da Filosofia é a universalidade. Arquitas de Tarento pronunciou que 


			[...] o homem nasceu e está naturalmente preparado para considerar as razões de todas as coisas e da própria sabedoria, e por isso seu ofício é comparar e considerar a sabedoria de todas as coisas que existem. [...] A sabedoria não versa sobre algum determinado gênero de coisas, mas categoricamente sobre a série completa das coisas; nem deve também se deter na primeira explicação de cada um dos seres, mas investigar os princípios comuns de todos eles [...]3.


			Verifica-se aqui a mesma atitude de Aristóteles no Liceu: sua coleção de animais exóticos e de constituições legislativas dos mais variados locais do mundo buscava conhecer a universalidade, e, a partir dela, chegar a algo em comum entre todos os seres e entre todas as leis. No caso das leis, que é o que mais nos interessa nesta obra, Aristóteles buscava a lei natural.


			Dentro desse trabalho, Aristóteles descreveu as espécies de animais e de leis, catalogando-as por meio de gêneros, de modo a facilitar a sua compreensão holística acerca da realidade. Eis aquilo que o distinguiu e distingue dos outros filósofos: a capacidade de resolver em um mesmo e único princípio todos os gêneros de todas as coisas, compondo-os e conjugando-os ordenadamente. Segundo o mesmo Arquitas de Tarento, quem isso consegue lhe parece 


			[...] o mais sábio e o mais verdadeiro dos homens, [e que além disso] encontrou um observatório conveniente para fitar, a partir dele, Deus e todas as coisas, colocadas com apropriada distribuição e ordem em seus respectivos lugares [...]4. 


			A Filosofia é, portanto, universal, enquanto aquilo que se convencionou chamar de ciência, um pensamento cujo nascedouro remonta ao século XVII, tende a particularizar os conhecimentos.


			Desse modo, enquanto a Filosofia parte do conhecimento da causa física, e, percebendo a causa eficiente e a causa formal, atinge, ou ao menos tenta atingir, o telos, ou seja, a causa teleológica, final, de toda e qualquer substância (como há de se ver na substanciação do Direito), a ciência simplesmente despreza o telos, a causa final. A ciência nascida no século XVII com Descartes e outros pensadores parte da forma e chega, ao máximo, na causa eficiente. Quando avança demais, chega, ao máximo, na phýsis, ou seja, na causa material daquela forma que se está a observar.


			O que estamos dizendo é que a ciência nascida do século das luzes limita-se a observar a forma das coisas, tais quais elas se nos apresentam, em uma apertada visão da realidade. Tal ciência fora desenvolvida a partir daquilo que é chamado de saber fenomênico, ou seja, por meio daquilo que é observável, e nada além disso.


			Já a Filosofia, como dito, é o saber metafísico, que transcende os particulares e as causas e princípios imediatos. A ciência se fia na crença de que somente a descrição fática é capaz de explicar a realidade, limitando-se, então, a descrever aquilo que os olhos humanos conseguem enxergar. Por sua vez, a Filosofia busca a explicação da realidade para além dessa ciência material, particularizada, tendendo ao caráter radical e último da realidade; a Filosofia busca a explicação última do real. 


			Desse modo, alguns princípios filosóficos são considerados os últimos. Para além deles, ou nada há, ou o que há é o incognoscível. É por isso que a Filosofia conduz, invariavelmente, à Teologia, como veremos mediante a prática filosófica de substanciação do Direito.


			Ante o exposto, podemos definir a Filosofia tal qual o Prof. Javier Hervada o fez: 


			[...] “trata-se do conhecimento racional de todas as coisas pelas causas últimas e pelos princípios supremos”, ou, ainda, do “estudo da realidade que tende a conhecê-la em suas últimas causas e em seu mais íntimo ser”5.


			A Filosofia, ao dar ao homem a explicação do real, acaba por orientar a sua vida, uma vez que, ao explicar a realidade, é capaz de desvelar as razões da existência.


			Capítulo 3. A relação entre Filosofia e Sabedoria


			Dado que a Filosofia é o incondicional amor à sabedoria, é natural, portanto, que aquela persiga esta, ou seja, que a Filosofia tensione, tenda à sabedoria.


			Dada a eterna busca da Filosofia por sabedoria, é certo que a Filosofia foi, é e sempre será a crítica a todas as ciências humanas. Com suas perquirições constantes, a Filosofia jamais se contenta com o engessamento proposto pelas ciências.


			Todo aquele que tenta criar uma ciência pura acaba, invariavelmente, caindo no campo da Filosofia, e nesse campo acaba percebendo que a ciência que pretendia criar não é, de fato, pura; percebe, ao fim e ao cabo, que o que pretendia criar sequer ciência é senão uma corrente filosófica. 


			Um exemplo claro dessa realidade é Hans Kelsen e sua teoria pura do Direito: na obra de mesmo título de sua teoria, Kelsen, que pretende emancipar o Direito da Filosofia, mas não só dela, como também da Moral e de qualquer outro fator exógeno à própria manifestação do Direito, acaba caindo em sua própria armadilha. Quando ele descreve que o Direito, se não for prescrição, não é capaz de proporcionar ordem social6, acaba dando ao Direito a função de educação moral, defendendo, portanto, aquilo que ele mesmo combate no decorrer de toda a sua obra.


			Segundo Hervada7, as ciências puras, todas elas, caem em problemas filosóficos que não conseguem resolver. Assim como Kelsen, se aplicar a pureza de sua teoria do Direito, simplesmente não a consegue explicar; da biologia também não se extrai qualquer ética dos seres que lhe são objeto de estudo; a física não demonstra a criação do universo, mas somente como ele funciona. Aliás, assim como a física, a teoria pura do direito de Kelsen, que também é conhecida como cientificismo jurídico, despreza o que seu objeto de estudo de fato é. Ao desprezar o telos do Direito, ou seja, a sua causa final, a sua razão de existir, bem como a sua causa eficiente, ou seja, tudo aquilo que é capaz de, a partir de determinada matéria, produzir o Direito, referida teoria pura simplesmente desconhece a inteireza de seu objeto de estudo. Aliás, seu objeto de estudo não é a substância em si, mas sim exclusivamente a sua causa formal. É dizer que a teoria pura do Direito não se dispõe a conhecer o Direito realmente, mas sim limitar-se à causa formal do Direito, ou seja, como ele se manifesta no mundo físico. E, como vimos, esse olhar reduzido não é capaz de produzir qualquer conhecimento filosófico, e, portanto, não é capaz de apresentar a realidade em seu sentido filosófico.


			Há, contudo, um ponto comum entre a Filosofia e a ciência: ambas se utilizam da episteme, ou seja, do conhecimento da realidade impermanente. Como veremos no próximo capítulo, é a partir da episteme da phýsis que a Filosofia se desenvolve. O que acaba por diferenciar a Filosofia da ciência é a existência do nous, ou seja, da faculdade humana de captar verdades fundamentais por meio da intuição.


			Capítulo 4. Filosofia e ciência


			Conforme já estudado, a Filosofia distingue-se da ciência por ser um saber metacientífico, o que se dá pela presença do nous, ou seja, da intelecção intuitiva.


			Para além do nous, como também já visto no primeiro volume desta obra, a Filosofia parte da episteme física, ou seja, do conhecimento físico. Ademais, a Filosofia é, para além do conhecimento físico, o conhecimento metafísico. Filosofia é, portanto, conhecimento.


			Quem conhece sabe, tem ciência. E é nesse sentido que a Filosofia pode ser chamada, de modo clássico, de ciência. Mas o que a diferencia da ciência moderna é que seu conhecimento não é o limitado conhecimento da causa formal das substâncias, senão “o conhecimento pelas causas últimas e pelos princípios supremos”, e, a partir de um método rigoroso, “é capaz de reduzir seus conhecimentos a um sistema”8. É isso o que ousaremos tentar, em breve, por meio da substanciação do Direito.


			A Filosofia, então, conforme Hervada9, representa o último acabamento do saber, apresentando-se, destarte, como a ciência das ciências. E a grande tarefa dos filósofos é a de encontrar as causas de todas as substâncias — daí que é função dos jusfilósofos encontrar as causas de seu objeto de estudo, que é o Direito. Encontrar as causas do Direito é encará-lo como substância, e, portanto, substanciá-lo.


			Os pensadores modernos adjetivam a Filosofia como mero saber místico, como uma crença irracional, que se baseia no que chamam de “intuições do coração”. Os modernos fecham os olhos para a verdadeira racionalidade da Filosofia, que se fundamenta na capacidade humana de se utilizar da razão, e não somente dos olhos físicos, para acessar a inteligibilidade do ser. Enquanto a ciência moderna declara ser detentora do conhecimento da realidade, apontando tal conhecimento como sendo a ciência da causa formal unicamente, a filosofia conhece a realidade a partir de condições mais gerais e absolutas da existência. Daí se diz que “a filosofia é, por excelência, a ciência do real”10.


			No campo jurídico, o surgimento do que foi chamado de teoria do direito (Rechtstheorie) é sintoma da sua cientificação moderna, pois a Filosofia é uma ciência universal. Tentar construir um sistema particularizado é invariavelmente cair na limitação daquilo que hoje é chamado de ciência.


			Capítulo 5. A conexão entre a Filosofia e o Fenômeno


			Haja vista as causas primeiras da existência serem metaempíricas, como há de ser largamente explicado quando da substanciação do Direito, é certo dizer que a Filosofia ultrapassa a experiência sensorial. 


			Todavia, a Filosofia não se desliga do mundo sensível, pois esse, fragmento da criação que é, faz parte daquilo que é conceituado como real. É dizer que aqui há a superação da ideia de Platão, que se fiou no sentido de que o mundo sensível seria mera sombra do mundo ideal, não sendo representativo da realidade. O real é tanto o mundo físico quanto o mundo metafísico, de modo que a Filosofia parte do mundo sensível para o mundo inteligível.


			Tal método, chamado de indutivo, que parte do particular para encontrar o geral, fora inaugurado por Aristóteles, que, como já citado alhures, catalogava animais e legislações, com o intuito de, a partir dos indivíduos, chegar à universalidade.


			Aristóteles demonstrou, pela via da experiência, que o plano metaempírico, também chamado de metafísico, não é diretamente acessível a nós. É dizer que o ser humano, por pertencer também ao plano físico, só ascende ao plano metafísico por meio da experiência sensível. O que principia o ato de filosofar, então, é a observação do mundo físico. A Filosofia parte do sensível para captar os princípios, que são metaempíricos, e, portanto, não observáveis, e sim inteligíveis.


			Diante dessa estampada realidade, podemos afirmar que toda a realidade está contida no sensível: desde os dados não sensíveis até o mais elevado dos objetos da Filosofia: nada está fora do mundo dos fenômenos. Daí dizer que “até o mais elevado objeto do saber filosófico — Deus e seus atributos — está incluído primeiro na experiência, a título de exigência inteligível do real apreendido pelos sentidos”11.


			Capítulo 6. O conhecimento humano


			Não há como negar que nosso conhecimento é limitado, tanto extensivamente quanto em profundidade. O questionamento que resta ser desvelado, então, é “quais são os rincões de nosso conhecimento?”.


			Pela extensão do conhecimento, podemos afirmar com categoria que não existe nenhum conhecimento natural mais amplo que aquele que é informado pelos sentidos. De fato, todo nosso conhecimento tem como fonte o mundo sensível, que é captado pelos nossos cinco sentidos.


			Contudo, e como já dito, nosso conhecimento não se mede somente pela extensão, mas também pela sua profundidade: quão profundo conseguimos chegar? Somos capazes de mergulhar em um conhecimento para além daquele conhecimento físico? Em outras palavras, somos capazes de mergulhar em um conhecimento metafísico?


			A resposta a essa pergunta é um simples sim. Em relação à profundidade do conhecimento, nós humanos temos a capacidade de transcender os sentidos, alcançando aquilo que é chamado de mundo metafísico. E há dois modos, distintos, mas paralelos, de se realizar esse conhecimento em profundidade: por meio dos universais e por meio do conhecimento de realidades espirituais12.


			Os universais contêm em si um conhecimento suprassensível derivado de uma ou mais experiências parciais. Enquanto os empiristas erroneamente afirmam inexistir os universais, e sim mera generalização de nossa mente a partir de nossas experiências sensoriais, os realistas, estampando o equívoco dos modernos, demonstram que os universais são reais (é por isso, inclusive, que os defensores dos universais são chamados de realistas). 


			Enquanto o “geral” dos empiristas é majoritário, ou seja, é uma generalização derivada de uma maioria, o “universal” dos realistas é totalitário, ou seja, representa a totalidade dos particulares.


			O brilhante professor Javier Hervada13 exemplifica, em sua obra, da seguinte forma: os seres humanos têm duas pernas de igual tamanho. A observação dessa realidade conduz-nos ao universal, e não à generalização. Desse modo, se um indivíduo tem uma perna menor que a outra, a existência do universal nos mostra que existe ali uma falha natural, chamada de deficiência ou anormalidade. Isso implica dizer que, para se estabelecer um critério de normalidade, é preciso que exista uma ideia de como o homem deve ser, ideia essa deduzida da observação do mundo sensível.


			Desse modo, enquanto os empiristas afirmam que da observação do mundo ocorre a generalização, ou seja, um produto mental derivado da experiência humana, os realistas afirmam que da observação do mundo ocorre a descoberta dos universais, ou seja, o desvelamento de um ente metafísico, mas ao mesmo tempo racional, pois se trata de um conhecimento, mas um conhecimento real, e não suposto ou criado.


			De se citar, vez mais, o brilhantismo de Hervada14: o universal é como uma imagem refletida no espelho. A imagem não é o objeto em si, mas é, per si, uma imagem real.


			Além dos universais, nossa mente é capaz de captar, também a partir da experiência sensível, entidades não físicas, a exemplo da clarividência da existência de Deus, que se dá a partir da observação do mundo fenomênico, conforme há de ser tratado em tomo específico deste volume.


			Temos, portanto, que o conhecimento metafísico é algo natural e corriqueiro ao ser humano. Utilizamo-nos dele a todo instante, pois sua compreensão é fruto de nossa capacidade de abstração. Negar a existência do conhecimento metafísico é, portanto, adotar uma cegueira deliberada acerca da própria realidade.


			Capítulo 7. Do ser ao dever-ser: o telos do ser humano


			De acordo com os pensamentos moderno e contemporâneo, há um hiato intransponível entre o ser e o dever-ser. Referido tema há de ser tratado posteriormente nesta obra, quando analisarmos criticamente um dos capítulos da teoria pura de Hans Kelsen, em que trataremos da causalidade, da imputação e da liberdade.


			Sem prejuízo, contudo, podemos adiantar que o mundo da natureza, que é o do ser, e o mundo do espírito, que é o do dever-ser, não são divorciados, mas sim fundidos entre si. Assim como a estátua no bloco de mármore é a união entre a causa final, metafísica, que é a ideia da figura, e a causa material, física, que é o mármore em seu estado bruto, que se dá pelo escultor, verdadeira causa eficiente da obra formalizada, a norma positivada em uma lei ou em uma decisão judicial é a união entre a causa final do Direito, metafísica, que é a Justiça, e a sua causa material, física, que é o caso concreto de interesse jurídico, união essa que se dá pelo jurista, verdadeira causa eficiente do Direito.


			Em verdade, a relação entre os mundos natural e espiritual é uma relação necessária. Os dois mundos comunicam-se a todo instante, sendo que é a partir do mundo espiritual que o mundo material ganha forma.


			E aqui, num estudo filosófico sobre o ser e o dever-ser, desvela-se, acidentalmente, o telos do ser humano, a sua finalidade, a sua razão de existir. Cá estamos nós, humanos, com todas as nossas capacidades e potencialidades, para transformar o mundo físico. Cá estamos nós para captar informações do mundo espiritual e, destarte, formatar o mundo físico. Nascemos, portanto, para ser a causa eficiente, para satisfazer o natural anseio da existência espiritual sobre a existência material. 


			A oração de São Francisco de Assis, de origem anônima e datada do início do século XX, descreve com maestria, em sua primeira parte, a razão de existir do ser humano:


			Senhor,


			Fazei de mim um instrumento de vossa Paz.


			Onde houver Ódio, que eu leve o Amor.


			Onde houver Ofensa, que eu leve o Perdão.


			Onde houver Discórdia, que eu leve a União.


			Onde houver Dúvida, que eu leve a Fé.


			Onde houver Erro, que eu leve a Verdade.


			Onde houver Desespero, que eu leve a Esperança.


			Onde houver Tristeza, que eu leve a Alegria.


			Onde houver Trevas, que eu leve a Luz!


			A moderna desconexão entre o mundo natural e o mundo espiritual, que, inclusive, coloca-nos no mundo natural e acaba por refutar a existência do mundo espiritual, aloca o ser humano no centro da existência, entronando sua vontade perante o mundo. É, como já abundantemente tratado no primeiro volume desta obra, a vitória de Trasímaco sobre Sócrates.


			Quando perdemos a noção de nosso papel dentro da existência, utilizamo-nos erroneamente da nossa capacidade de transformar o mundo físico. Os males que denodadamente temos cometido contra o meio ambiente são a irrefutável prova de que o resultado dessa filosofia despida de causa final nada proporciona além de erro.


			A segunda parte da oração de São Francisco opõe-se às filosofias modernas e contemporâneas, clamando a Deus pelo retorno da compreensão clássica, que coloca o ser humano no seu devido lugar, no lugar de causa eficiente das transformações do mundo físico, de acordo com a natural tendência que nos aponta o mundo espiritual. Vejamos:


			Ó Mestre,


			Fazei com que eu procure mais:


			Consolar que ser consolado,


			Compreender que ser compreendido,


			Amar que ser amado,


			Pois é dando que se recebe,


			É perdoando que se é perdoado,


			E é morrendo que se vive para a vida eterna!


			Torna-se perceptível a existência de um trânsito entre o ser e o dever-ser, entre a potência de ser e o ato de ser. 


			Aquilo que é, é, pois é em ato, de modo que já realizou o dever-ser de outrora. Aquilo que é pode não ter sido, como também pode sempre ter sido. Mas aquilo que é, e que pertence à criação, está em trânsito para o dever-ser, pois o homem é dinâmico, e tende à perfeição. Assim já nos assinalou o Estagirita:
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